PARECER Nº 2062, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 806, DE 2011
De autoria do nobre Deputado LUIS CARLOS GONDIM, o projeto em epígrafe obriga as casas noturnas, danceterias e estabelecimentos similares que utilizam serviços de segurança privada a contratar empresas devidamente registradas nos Órgãos de Segurança Pública do Estado e que atendam as legislações vigentes para o setor.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, vejo-me compelido a negar-lhe seguimento.
A imposição de condição para a contratação de empresas que prestam serviços de vigilância é matéria que se insere no âmbito da competência legislativa privativa da União para tratar sobre a organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões (Art. 22, XVI, CF).

Ademais, cabe ressaltar que a Lei Federal nº 7.102/83, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras providências, esgotou a matéria e atribuiu ao Ministério da Justiça, através do seu órgão competente (atualmente a Polícia Federal) ou mediante convênio com os Estados e Distrito Federal, o poder de autorizar e fiscalizar o funcionamento dessas empresas.
Isto posto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 806, de 2011.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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